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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 74/2016

de 12 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 1.ª classe Nuno de Melo Belo para o cargo 
de Embaixador de Portugal em Montevideu.

Assinado em 31 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 1 de setembro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 75/2016
de 12 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
José de Bouza Serrano do cargo de Embaixador de Portugal 
na Haia, por passar à disponibilidade, com efeitos a partir 
de 20 de setembro de 2016.

Assinado em 31 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 1 de setembro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 76/2016
de 12 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Luís Augusto Fernandes Gaspar 
da Silva para o cargo de Embaixador de Portugal em São 
Tomé e Príncipe.

Assinado em 31 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 1 de setembro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 Decreto do Presidente da República n.º 77/2016
de 12 de setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João Manuel da Cruz da Silva Leitão para o cargo de 
Embaixador de Portugal em Varsóvia.

Assinado em 31 de agosto de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 1 de setembro de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 194/2016

Suspensão do prazo de funcionamento da Comissão
Parlamentar de Inquérito à Recapitalização

da Caixa Geral de Depósitos e à Gestão do Banco

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, suspender a contagem 
do prazo de funcionamento da Comissão Parlamentar de 
Inquérito à Recapitalização da Caixa Geral de Depósitos 
e à Gestão do Banco entre 30 de julho e 5 de setembro 
de 2016, em consonância com os critérios fixados pela 
Deliberação n.º 7 -PL/2016, de 9 de junho, para funciona-
mento das comissões parlamentares.

Aprovada em 8 de setembro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 101/2016

Por ordem superior se torna público que, em 10 de 
agosto de 2016, foi emitida a Nota, pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros Português à Embaixada dos Estados 
Unidos da América em Lisboa, em que se comunica terem 
sido cumpridas as respetivas formalidades constitucionais 
internas de aprovação do Acordo entre a República Por-
tuguesa e os Estados Unidos da América para Reforçar o 
Cumprimento Fiscal e Implementar o Foreign Account 
Tax Compliance Act (FACTA), assinado em Lisboa em 
6 de agosto de 2015.

O referido Acordo foi aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 183/2016, de 17 de junho, 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 53/2016, de 5 de agosto, ambos publicados no Diá-
rio da República, 1.ª série, n.º 150, de 5 de agosto de 
2016.


